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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Convênio nº 850003/2006 que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio daquela Pasta, e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, vinculado ao Ministério da Educação objetivando “a assistência financeira direcionada à execução de ações voltadas para a manutenção e desenvolvimento do PRODEB III, visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos do Ensino Médio”.

1.2 APRECIAÇÃO

Através do Ofício COF/SE 22/06, de 27-11-06, a Coordenadoria do GPS/SEE apresenta minuta do convênio nº 850003/2006, encaminhada pelo Ofício nº 18401/2006 – COVEN/DIRPE/FNDE/MEC, que tem como objetivo a assistência financeira direcionada à execução de ações do PRODEB, em conformidade com o Plano de Trabalho anexado ao Processo 00826/0000/2006, visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos do Ensino Médio e aprovado conforme Planilha de Acompanhamento de Projetos, também enviada através do Ofício nº 18401/2006 – COVEN/DIRPE/FNDE/MEC.

Consta do mesmo Ofício COF que, em se tratando de convênio a ser celebrado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação – MEC e o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio desta Secretaria de Educação, entendemos não haver necessidade de autorização do Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, conforme dispõe o artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722, de 20 de março de 1996, tendo em vista o Decreto nº 46.337, de 3 de dezembro de 2001, que autoriza a Secretaria da Educação, representando o Estado de São Paulo, a celebrar convênios com a União, por intermédio do Ministério da Educação – MEC, através dos seus órgãos específicos e autarquias a ele vinculados.

Esclarece, ainda, o Ofício COF, que foi publicado no D.O.U. de 16-11-06, Seção 3, página 44, o extrato do Convênio nº 85003/2006, e que para a execução das ações do Convênio, o FNDE repassou em 24-11-06 o valor de R$ 16.717.278,45 (dezesseis milhões, setecentos e dezessete mil, duzentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos). A Secretaria da Educação, a título de contrapartida, participará com recursos no valor de R$ 168.861,39 (cento e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e trinta e nove centavos), encaminhando os autos, a seguir, ao Departamento de Administração da Secretaria, para comprovar a existência de recursos orçamentários necessários à contrapartida, conforme exigência do inciso IV do artigo 5º, do Decreto nº 40.722, de 20-03-1996.

Do Termo de Convênio, destacamos: “Do Objeto – Cláusula Primeira – Este Convênio tem por objeto a assistência financeira direcionada à execução de ações, do PRODEBE, em conformidade com o plano de Trabalho aprovado, visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos do Nível Médio.

‘Subcláusula Única – Integra o presente Convênio, o Plano de Trabalho aprovado, independentemente de sua transcrição.

‘Das Ações – Cláusula Segunda – As ações aprovadas para a execução deste Convênio são: manutenção e desenvolvimento do Ensino Médio.

‘...

‘Da Vigência – Cláusula Quarta – A vigência deste Convênio é de 365 dias, a contar da data de sua assinatura, e a prestação de contas será apresentada ao Concedente (FNDE) até 60 (sessenta) dias após o término desta vigência. Subcláusula Primeira – A prorrogação da vigência deste Convênio poderá ser concedida, excepcionalmente, desde que requerida formalmente ao Concedente (FNDE), pelo Convenente (SE), com as devidas justificativas, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo de vigência fixado nesta Cláusula. 

‘Do Valor – Cláusula Quinta – O valor do presente Convênio é de R$ 16.886.139,84 (Dezesseis milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, cento e trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos), participando o FNDE com R$ 16.717.278,45 (Dezesseis milhões, setecentos e dezessete mil, duzentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), e a Convenente com R$ 168.861,39 (Cento e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e trinta e nove centavos), a título de contrapartida.”

A Diretoria de Finanças do Departamento de Administração da SE anexa aos autos seu Informe nº 037/2006, onde afirma que a despesa solicitada, no valor de R$ 168.831,39, ficará reservada na Seção de Orçamento e Custos.

Consta, às fls. 130, o Parecer da Douta Consultoria Jurídica da SE, nº 1051/06, favorável à solicitação da formalização de Convênio PRODEB III, sugerindo apenas verificação quanto à cópia do D.O.U., de 16-11-06, sobre a publicação do extrato do convênio em tela, às fls. 125, o que já foi feito por esta Comissão, junto à Chefia de Gabinete daquela SE, através da Assessoria Técnico Jurídica deste CEE.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação – SEE e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, vinculado ao Ministério da Educação, objetivando “a assistência financeira direcionada à execução do PRODEB III, em conformidade com o plano de trabalho aprovado, visando à melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos do nível médio”, através de ações voltadas para a manutenção e desenvolvimento do Ensino Médio.

O presente Convênio tem a vigência de 365 dias, a contar da data de sua assinatura, e o seu valor total é de R$ 16.886.139,84, (dezesseis milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, cento e trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos), participando o FNDE com R$ 16.717.278,45 (dezesseis milhões, setecentos e dezessete mil, duzentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos) e, a Secretaria de Estado da Educação, com R$ 168.861,39 (cento e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e trinta e nove centavos), como contrapartida.

São Paulo, 15 de dezembro de 2006.

a) Conselheira Ana Maria de Oliveira Mantovani

            Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira e Leila Rentroia Iannone.

Sala da Comissão de Planejamento, em 18 de dezembro de 2006.

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                                              Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de janeiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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